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    Esse mestrado é uma grande vitória, e não é só minha. Iniciou com a parceria sempre presente da minha esposa, Adriane: ambos entramos como alunos ouvintes, ambos passamos na seleção do mestrado (ela, claro, em melhor posição), ambos assistimos às aulas e debatemos sobre muitas coisas. Depois, foi a recepção humana no PPGFil, no qual encontrei professores, servidores e colegas com vontade de aprender e ensinar, dispostos a aceitar alguém que não era da área e ajudá-lo a trilhar os caminhos. A Marlene sempre presente para apoiar a todos. O amigo Cláudio, que, dentre tantas ajudas, “matou” uma aula do professor Rafael para me auxiliar com o projeto. Pode ter certeza de que jamais esquecerei. O professor Adriano, orientador muito humano, sempre calmo e gentil, mesmo quando eu apresentei uma vergonhosa primeira versão do trabalho, me guiando para transformar esse caos em ordem. Termino esse mestrado com uma mentalidade nova, com uma compreensão diferente do mundo e da importância do outro. Se para Arendt os espaços de aparência livres são oásis no deserto, também o são esses locais de ensino e pesquisa que precisam ser preservados, não porque são perfeitos, a sua existência indica justamente o contrário, que é a busca do aprimoramento, mas porque a alternativa a eles é o obscurantismo, a opinião desinformada, o ódio gestado na certeza das tocas em que cada um se esconde do mundo. Esse trabalho escrevi sozinho, mas isso só foi possível porque todos vocês existem. Por me permitirem chegar até aqui e ver mais longe, obrigado.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Falar em felicidade pública é lidar, primeiramente, com a aparente contradição que esses dois termos utilizados juntos ordinariamente causa. A ideia comum de felicidade é que ela seja privada, porque conectada a um contexto de satisfação pessoal, o mais das vezes ligado à satisfação dos sentidos ou de sensações particulares, seja em seus aspectos mais grosseiros, seja nos mais elevados. Em uma época de evasão de privacidade, é esperado que parte da felicidade seja mostrar aos outros, pelas redes sociais, o quanto se é próspero. Talvez haja aí um certo aspecto de vaidade, de ser invejado e admirado, mas não por suas habilidades, e sim pelo que come, pelo que possui, para onde viaja, onde frequenta, com quem se relaciona. A felicidade, assim, pode ser publicizada, ou seja, divulgada, mas normalmente não se pensa que ela pode ser pública.




    A “felicidade pública” surge no contexto da participação política, mas não na ideia vulgar de política como lobby, corrupção, negociatas, discursos inflamados, pedido de votos a eleitores e equivalentes, mas sim da política como “a convivência entre diferentes” baseada “na pluralidade dos homens” (ARENDT, 1993, p. 7). Veremos como, para Arendt, a política demanda a existência de um domínio público, a pólis, que é a contraparte do domínio privado, o lar. É nesse domínio público, nesse espaço de aparências, que o mundo comum é construído, isto é, uma realidade compartilhada por uma pluralidade de pessoas singulares cujas opiniões são divididas, um espaço onde se vê e se é visto, no qual se convence e se é convencido.




    Se a felicidade privada ocorre na privacidade do lar, a felicidade pública se dá no espaço aberto e só acontece na presença do outro. A existência de outras pessoas consideradas em suas singularidades é o que viabiliza o espaço da política, em oposição à homogeneidade de opiniões e personalidades da massa, ou a verticalização da autoridade no lar quanto a alguns membros da família, ainda que exista a horizontalidade entre o casal. Feliz, portanto, é aquele que participa ativamente do governo e do rumo de sua comunidade. Hannah Arendt aponta como a felicidade pública depende de espaços onde a política possa ser exercida, ocasiões que a filósofa entende raras historicamente, dado que nos milênios de história humana as sociedades sempre se caracterizam por regimes nos quais um ou poucos indivíduos detinham o poder decisório sobre os rumos da comunidade.




    Nessa longa jornada humana pelo tempo é usual que se recorde como uma exceção a esses regimes o breve período da democracia ateniense, olvidando nessa idealização que essa democracia deixava de fora a maior parte das pessoas, como as mulheres, os escravos e os estrangeiros. Arendt, embora olhe para esse passado idílico da Antiguidade grega, encara com um realismo sóbrio a condição humana e a importância da inclusão, de que ninguém seja deixado de fora, mormente após o experimento nefasto levado a cabo pelo Eixo na Segunda Guerra Mundial, as ideologias do fascismo e do nazismo. Para ela, o fenômeno da participação horizontalizada no poder é relativamente recente e nem sempre de sucesso. Retomado com as revoluções setecentistas, esses movimentos revolucionários tiveram pouco ou nenhum sucesso em atingir aquilo que prometiam e pretendiam, embora inegavelmente tenham mudado o mundo e construído a possibilidade, ainda que não concretizada, da ampla participação na política e da não cooptação do poder por uma pessoa ou grupo.




    Para que exista o mundo comum, portanto, é preciso que a interação humana se conjugue não na primeira, mas na terceira pessoa do plural, o nós, englobando as pessoas concretamente consideradas em sua pluralidade e vendo no espaço público o ápice da interação humana. A fim de compreender como se chega a esse ápice é preciso abordar a divisão tripartite elaborada por Arendt em sua obra A Condição Humana: o trabalho, o homem com a natureza; a obra, o homem como senhor da natureza e como “fazedor”; e a ação, o homem frente ao homem.




    Por isso na primeira parte abordaremos a tríade que forma a aludida condição humana na obra de Hannah Arendt nos aspectos de trabalho, obra e ação, bem como a distinção entre vita activa e vita contemplativa, para em seguida analisarmos a distinção entre domínios público e privado, como se dá a formação do mundo comum e a importância da pluralidade na política em oposição à homogeneidade que suprime a singularidade.




    Na segunda parte será feito um exame histórico sobre o uso do termo “felicidade pública” e seu sentido nas revoluções setecentistas, distinguindo a felicidade pública da felicidade privada e qual teria sido a intenção ao se incluir o termo “busca da felicidade” na Declaração de Independência dos Estados Unidos da América. Logo após, nos debruçaremos sobre como Hannah Arendt entende o conceito de felicidade pública e como ele perdeu espaço para a felicidade privada. Ato contínuo, analisaremos o que a filósofa chamou de tesouro perdido das revoluções, que é a referência que faz ao sistema de conselhos, e como esse fenômeno repetiu-se em várias oportunidades após as revoluções do século XVIII de forma espontânea, demonstrando a sua importância como espaço público de democracia direta.




    Por fim, na terceira parte, abordaremos as críticas ao que se afirma ser uma visão elitista de Hannah Arendt sobre a participação na felicidade pública diante do que ela entende ter sido a vitória da vida privada e dos interesses particulares, para então demonstrarmos como a filósofa e parte da crítica veem, de fato, a participação popular em sua obra e a importância da política, do espaço público e da felicidade pública, com o engajamento das pessoas, para a construção e manutenção de um mundo comum no qual a pluralidade seja respeitada, estando sempre sob a ameaça constante da hegemonia ideológica da massa, da violência e da sombra da tirania.




    Para Arendt, a pluralidade é importante porque significa dizer que “os homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo” (2019, p. 9) e recorda como os romanos empregavam “como sinônimas as expressões ‘viver’ e ‘estar entre os homens’ (inter homines esse), ou ‘morrer’ e ‘deixar de estar entre os homens’ (inter homines esse desinere)” (2019, p. 10). Para se estar vivo, portanto, é preciso “estar entre os homens”, ver e ser visto, ouvir e ser ouvido, e esse trabalho se dedica a analisar se, para Hannah Arendt, todos merecem a oportunidade de viver.


  




  

    1. APREENDENDO CONCEITOS BASILARES EM ARENDT




    1.1. A CONDIÇÃO HUMANA, ATIVIDADE E CONTEMPLAÇÃO




    “Com a expressão vita activa, pretendo designar três atividades humanas fundamentais: trabalho, obra e ação” (ARENDT, 2019, p. 9). É desse modo que Hannah Arendt dá início ao primeiro capítulo de sua famosa obra A Condição Humana. Conhecer essas três atividades é essencial para a compreensão do pensamento político arendtiano, notadamente no que toca ao campo da ação, e de que forma se constrói o frágil mundo comum compartilhado pela humanidade, o palco onde se vê e se é visto.




    Hannah Arendt é uma pensadora de contrastes e conceitos1: não raro em seu trabalho apresenta distinções entre elementos e os disseca. No caso d’A Condição Humana, é essencial a diferenciação de cunho aristotélico que ela fará entre a fabricação (poiesis), fruto da obra, e a ação (praxis), a primeira vinculada ao reino do privado e a segunda ao espaço público. A felicidade pública, como veremos oportunamente, surge como o gosto por esse ápice da interação entre pessoas, o humano frente ao humano, que só é possível no espaço público.




    Essa felicidade pública é, portanto, só a ponta aparente de um profundo e submerso iceberg de conceitos e ideias da autora que precisam ser elucidados. Felicidade, espaços público e privado, mundo comum, obra, trabalho e ação imiscuem-se de modo a demandar do leitor a compreensão desses conceitos que devem ser introduzidos, ainda que brevemente.




    Aristóteles afirmava que o homem é “por natureza um animal político”, um zoon politikon2 (ARISTOTLE, 1993, 1253a), porque não só fala e pensa, mas interage, e dessa interação necessária depende a comunidade. O prefácio da tradução brasileira d´O que é Política? assevera que Arendt diverge da interpretação aristotélica ao dizer que a política surge não no homem, mas entre os homens (1993, p. 2), ou seja, não é da sua natureza intrínseca, mas de sua existência em comunidade, repetindo a fala da filósofa dentro da obra3. Contudo, a própria Arendt, no mesmo livro, destaca que houve um equívoco na citação de Aristóteles ocorrida no pós classicismo, pois o filósofo definia politikon como um adjetivo da organização da pólis “e não uma designação qualquer para o convívio humano, não achava, de maneira nenhuma, que todos os homens fossem políticos ou que a política, ou seja, uma polis, houvesse em toda parte onde viviam homens” (ARENDT, 1993, p. 17).




    A política, como vimos, existe no campo da ação. Não obstante, a filósofa aponta como, no Ocidente, a tradição que remonta à Antiguidade, influenciada pelo aspecto religioso, via de regra relegou a ideia da ação a um segundo plano no que compete à contemplação, ou seja, contemplar é superior a agir4. Isso equivaleria a dizer que a vida do filósofo é mais relevante, ou ainda, mais significante do que a do político, conceito que, para ela, teria iniciado em Platão, como veremos. É tomando essas premissas que Hannah Arendt aborda a oposição entre a vita activa, formada pelas atividades humanas fundamentais de trabalho, obra e ação, e a vita contemplativa.




    Como menciona Débora Cavalcante, em seu estudo sobre a vita activa Arendt faz uma análise histórica na qual destaca a hierarquia entre a vita activa e a vita contemplativa5, restando esta última superior no pensamento político do Ocidente, “isto porque tradicionalmente a expressão vida activa recebe o seu significado a partir da visão da vida contemplativa e, dessa forma, sempre houve o primado da contemplação sobre a atividade” (CAVALCANTE, 2019, p. 221). Para Arendt, a tradição ocidental ao conferir maior hierarquia à vita contemplativa “embaçou as diferenças e articulações no âmbito da própria vita activa” (ARENDT, 2019, p. 21), de modo que o emprega que a autora faz do termo vita activa “pressupõe que a preocupação subjacente a todas as suas atividades não é a mesma preocupação central da vita contemplativa, como não lhe é superior nem inferior” (ARENDT, 2019, p. 21).




    Para melhor compreensão do tema no tocante à precisão conceitual tanto quanto possível, é preciso se aproximar da ideia de quem elaborou o conceito, e se essa pessoa o fez de forma clara e direta, como é o perfil de Arendt, nada mais eficaz que transportar para cá a distinção sobre cada uma dessas atividades da vita activa feita logo na abertura do primeiro capítulo de A Condição Humana:




    O trabalho é a atividade que corresponde ao processo biológico do corpo humano, cujo crescimento espontâneo, metabolismo e resultando declínio estão ligados às necessidades vitais produzidas e fornecidas ao processo vital pelo trabalho. A condição humana do trabalho é a própria vida.




    A obra é a atividade correspondente à não-naturalidade (…) da existência humana, que não está engastada no sempre-recorrente (..) ciclo vital da espécie e cuja mortalidade não é compensada por este último. A obra proporciona um mundo “artificial” de coisas, nitidamente diferente de qualquer ambiente natural. (…) A condição humana da obra é a mundanidade.




    A ação, única atividade que ocorre diretamente entre os homens, sem a mediação das coisas ou da matéria, corresponde à condição humana da pluralidade, ao fato de que os homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo. Embora todos os aspectos da condição humana tenham alguma relação com a política, essa pluralidade é especificamente a condição (…) de toda vida política. (…) A ação seria um luxo desnecessário, uma caprichosa interferência nas leis gerais do comportamento humano, se os homens fossem repetições interminavelmente reproduzíveis do mesmo modelo, cuja natureza ou essência fosse a mesma para todos e tão previsível quanto a natureza ou essência de qualquer outra coisa. A pluralidade é a condição da ação humana porque somos todos iguais, isto é, humanos, de um modo tal que ninguém jamais é igual a qualquer outro que vive ou viverá. (ARENDT, 2019. p. 9/10) (grifos nossos, gf))




    Em síntese, o trabalho seria responsável pela perpetuidade do indivíduo e da espécie, a obra asseguraria a perpetuidade do humano por seu produto, o artefato produzido, e a ação formataria os corpos políticos e engendraria o espaço da história ao tratar da lembrança6. É relevante ter em mente que Arendt, ao propor distinções conceituais, não pretende criar modelos estanques e “entidades categoriais fechadas em si mesmas, dotadas de caráter absoluto e tornadas independentes de seu outro e da própria realidade política fenomênica à qual ambas se referem”, mas apresentar distinções que permitem a organização das ideias e dos pensamentos (DUARTE, 2013, p. 54). Basta verificar que, em seu pensamento, toda ação possui também elementos da obra e do trabalho, já que tanto um mundo comum compartilhado é necessário à humanidade, quanto a capacidade reprodutiva dos agentes.




    O mencionado termo vita activa decorre da tradição e na filosofia medieval equivale à tradução do famoso bios politikos de Aristóteles, ou essa segunda vida que o indivíduo recebe ao ingressar na comunidade política. Em Santo Agostinho surge como vita negotiosa ou actuosa, ou seja, uma existência voltada aos assuntos público-políticos (ARENDT, 2019. p. 15). Na Antiguidade, Aristóteles apresentava três modos diversos de vida que poderiam ser escolhidos com liberdade (ARISTOTLE, 1993, p. XLIII), de forma que essa demanda prévia por ser livre excluía qualquer tipo de existência voltada à preservação da vida, ou daqueles que não pudessem deliberar com independência (ARENDT, 2019. p. 15). Em outros termos, somente quem detinha liberdade poderia deliberar sobre o rumo de sua existência.




    Esses três modos de vida a que refere Aristóteles são dedicados ao belo, às coisas não meramente necessárias ou úteis, e eram:




    (…) a vida de deleite dos prazeres do corpo, na qual o belo é consumido tal qual como é dado; a vida dedicada aos assuntos da pólis, na qual a excelência produz belos feitos; e a vida do filósofo, dedicada à investigação e à contemplação das coisas eternas, cuja beleza perene não pode ser causada pela interferência produtiva do homem nem alterada pelo consumo humano (ARENDT, 2019. p. 16)




    Para a Antiguidade, na concepção arendtiana, o termo vita activa abandona seu caráter eminentemente político e passa a significar qualquer atuação do Homem no mundo. Com isso, ainda segundo Arendt, o trabalho e a obra não ascenderam, continuaram em seu patamar, mas a ação passou a ser vista “como uma das necessidades da vida terrena, de modo que a contemplação (o bios theoretikos, traduzido como vita contemplativa) era agora o único modo de vida realmente livre” (2019. p. 17).




    Como já aludido, há essa dualidade entre os modos de vida distintos: o da contemplação e o da ação. Para a tradição, a ação é apenas meio para a contemplação, que seria de uma ordem superior, e não deixa de ser curioso que quem tenha dado essa ordem de importância e a definição da vida ativa sejam justamente os que se propuseram a uma vida contemplativa. Acerca do assunto elucida Arendt:




    Tradicionalmente, portanto, a expressão vita activa recebe seu significado da vita contemplativa; a dignidade que lhe é conferida é muito limitada porque ela serve às necessidades e carências da contemplação em um corpo vivo (…) - à necessidade de um corpo vivo, ao qual a contemplação permanece vinculada. (ARENDT, 2019. p. 20)




    A ação torna-se secundária à contemplação, mas é forçoso reconhecer que, conquanto uma pessoa possa passar toda a vida sem se entregar à contemplação, deve necessariamente agir, estar no mundo, de forma que a vida ativa “é não apenas aquela em que a maioria dos homens está engajada, mas ainda aquela de que nenhum homem pode escapar completamente” (ARENDT, 2005, p. 176). Esse mundo da ação, no contexto posto por Arendt, inexorável para todos, foi sempre significado pela vita contemplativa, assumindo um papel secundário e subserviente, tanto quanto o necessário para que o corpo se prestasse ao seu papel de sustentar uma mente que contempla.




    Apenas a título de comentário, é curioso observar como os neoplatônicos situavam o corpo como uma prisão da alma, da qual deveria se libertar pela morte, ideia que vai se entranhar na mística ocidental inclusive nas variações do cristianismo, embora santo Agostinho, autor caro a Arendt, tenha divergido dos neoplatônicos, que o influenciaram (CAMPELO, 2013, p. 9). Mas ambas as visões ainda situavam a contemplação em patamar acima do da ação.




    Ainda na Antiguidade, segundo Arendt, para parte dos filósofos, iniciando-se com Platão, esse modo de vida contemplativo, que era justamente o do filósofo, era reputado como superior à vida ativa do cidadão político da pólis7. O advento do cristianismo, conforme a filósofa, pouco alterou o resultado dessa equação, já que a crença no além-mundo rebaixou misticamente a vita activa8.




    Arendt questiona o motivo dessa vita activa não ter sido redescoberta com a cisão da modernidade com a tradição com a revaloração dos valores proposta por Marx e Nietzsche, respondendo que “é da própria natureza da famosa inversão dos sistemas filosóficos e hierarquias de valores que o próprio quadro conceitual permaneça intacto” (ARENDT, 2005, p. 177).




    De forma ainda mais clara, disserta a filósofa:




    Sustento simplesmente que o enorme valor da contemplação na hierarquia tradicional embaçou as diferenças e articulações no âmbito da própria vita activa e que, a despeito das aparências, essa condição não foi essencialmente alterada pelo moderno rompimento com a tradição nem pela inversão final de sua ordem hierárquica, em Marx e Nietzsche. A estrutura conceitual permanece mais ou menos intacta, e isso se deve à própria natureza do ato de “virar de cabeça para baixo” os sistemas filosóficos ou os valores atualmente aceitos, isto é, à natureza da própria operação. (ARENDT, 2019. p. 21)




    Nessa linha de raciocínio, para a tradição, ao colocar a contemplação como prevalente, a atividade tida como mais relevante seria a fabricação, e não a ação, de forma que a atividade política, cuja finalidade seria viabilizar a contemplação, deveria espelhar-se no artesão. Assim, no pensamento arendtiano, a ação política só seria válida se engendrasse resultados que durassem, tal qual o produto da obra, e esse tal resultado seria sempre a paz necessária à contemplação.




    A modernidade trouxe consigo a glorificação do trabalho produtivo, aquele que fabrica e perpetua seu resultado, em oposição ao doméstico ou meramente servil, menosprezado por Adam Smith, Locke e Marx. Com isso há também uma mudança de mentalidade por parte dos materialistas históricos que vislumbravam uma sociedade sem classes: se outrora a atividade política se destinava a fabricar uma comunidade política por intermédio de leis imutáveis, equiparando o político ao artesão, agora ela estaria destinada a fazer história. Essa história, no entanto, tem como “seu produto final, a sociedade sem classes que seria o fim do processo histórico, tal como a mesa é efetivamente o fim do processo da fabricação” (ARENDT, 2005, p. 179).




    Em síntese, conclui Arendt:




    Em outras palavras, uma vez que no nível teórico, os grandes re-valoradores [re-evaluators] dos velhos valores não fizeram senão virar as coisas de cabeça para baixo, a velha hierarquia no interior da vita activa quase não foi perturbada; os velhos modos de pensar prevaleceram e a única distinção relevante entre a nova e a velha hierarquia foi a de que esta última, cuja origem e significância repousavam na real experiência da contemplação, tornou-se altamente questionável. Pois o verdadeiro evento que caracteriza a era moderna a este respeito era que a própria contemplação tornara-se sem sentido. (ARENDT, 2005, p. 179)




    Seja tendo como produto uma comunidade ou a história, a vita activa permaneceria opondo-se à vita contemplativa, persistindo o ideário popular da contemplação superior à ação. No aspecto religioso, a própria ideia de um reino divino exime o indivíduo de qualquer tipo de participação política, limitando-se a gozar da beatitude contemplativa não mais interrompida pelas vicissitudes e contingências da matéria.




    A contemplação lança a pessoa ao mundo interior, tornando o mundo exterior um mero acessório, quase que um inconveniente necessário, para a vida interior. Historicamente, tal qual apontado, o valor de contemplar é tido como superior ao de agir, seja quanto à filosofia antiga, seja quanto ao dominante aspecto religioso que se seguiu com o advento do cristianismo e se manteve soberano durante a baixa Idade Média, perdendo seu lugar para a razão na era moderna até o Iluminismo.




    Essa dicotomia levanta também o aspecto da vida privada e da vida pública, a diferença aristotélica de que se vale Arendt em seu livro A Condição Humana, como mencionamos. Se é certo que a oposição contemplação x ação não faça sentido para todos, já que o contemplar não é uma atividade usual, a vida privada x vida pública já é algo abrangente, considerando que as pessoas gozam de uma existência particular.




    A divisão tripartite da vita activa feita por Hannah Arendt entre trabalho, obra e ação é crucial para que se possa compreender essa dinâmica entre público e privado, a vida comunitária, a política e, finalmente, a felicidade pública.




    A diferença entre trabalho e obra feito pela filósofa remonta a uma observação feita por Locke sobre o “trabalho do nosso corpo e da obra de nossas mãos”:




    Contra esta escassez de evidência encontra-se o fato simples e persistente de que toda língua européia, antiga ou moderna, contém duas palavras etimologicamente independentes para o que viemos a considerar como a mesma atividade: assim, o grego distinguia ponein de ergazesthai, o latim laborare de facere ou fabricari, o francês travailler de ouvrer, o alemão arbeiten de werken. Em todos estes casos, os [termos] equivalentes de trabalho têm uma conotação inequívoca de experiências corporais, de fadigas e penas; e na maioria dos casos eles também são usados, de modo bastante significativo, para as dores do parto (ARENDT, 2005, p. 179).




    O trabalho, como observado, refere-se aos processos biológicos do corpo que acompanham a humanidade do nascimento à morte, mas que, apesar dessa linha reta, são circulares, pois se repetem enquanto existe a vida, tal como o símbolo da serpente que morde a própria cauda9. A fabricação, por sua vez, chega a um termo, isto é, possui uma etapa final que é atingida quando o objeto é concluído e está pronto para fazer parte da “mundanidade”.




    Enquanto a obra produz bens duráveis, o trabalho produz bens de consumo e “trabalhar e consumir são apenas dois estágios do sempre-recorrente ciclo da vida biológica” (ARENDT, 2005, p. 180). O plano do trabalho é incessante e cíclico, e dele a vida depende enquanto existe, ou seja, é inescapável10.




    A revolução proposta por Marx, como nos ensina Arendt, era a emancipação da humanidade da submissão ao trabalho, pois a liberdade existe apenas quando o trabalho deixa de ser premente e cogente (ARENDT, 2005, p. 180). Tal emancipação viria não da igualdade política de todos os cidadãos, mas da tecnologia capaz de gerar bens de consumo e livrar, ou mitigar, a humanidade da carga de trabalho incessante que se encontra sobre seus ombros.




    Os bens de consumo, por sua impermanência, não podem ser acumulados e armazenados, e, portanto, estão fora do aspecto da perenidade. Apesar dessa perecibilidade, a potência humana sempre renovável permite que se produza um excedente após a satisfação do necessário para subsistência do grupo:




    Esta abundância, por assim dizer, natural do processo de trabalho permitiu aos homens escravizar ou explorar seus semelhantes, liberando-se assim do fardo da vida; e embora esta liberação dos poucos tenha sido alcançada sempre pelo uso da força por uma classe dominante, nunca teria sido possível sem essa fertilidade inerente ao próprio trabalho humano. (ARENDT, 2005, p. 181)




    Obra e ação atuam fora desse ciclo natural constante e inevitável: a primeira, pela fabricação de bens para o mundo, ainda que tenha contato com a matéria-prima, mas o faz fora desse ciclo, e, a segunda, pela fala entre homens e na atividade política. Na esfera do trabalho a pessoa participa do ciclo da natureza pela fadiga, pela produção, pelo consumo e pelo descanso, num ritmo próprio e despropositado regido por essa naturalidade. Não por acaso Arendt afirma que “a recompensa das fadigas e penas, embora não deixe coisa alguma atrás de si, é até mais real, menos fútil que qualquer outra forma de felicidade” (2005, p. 182/183), já que se insere num ciclo constante da natureza e permanece como parte dela.




    Se na obra a felicidade é efêmera e se exaure quando o objeto é concluído, no trabalho ela é uma presença constante e concomitante, e “não há felicidade nem contentamento duradouros para os seres humanos fora do círculo prescrito de dolorosa exaustão e prazerosa regeneração” (ARENDT, 2005, p. 182), de modo que tanto a miséria, que é a ausência, quanto o tédio que segue ao ócio, são inimigos dessa felicidade crua do mero existir.




    Enquanto no trabalho existe esse vínculo com a permanência e a efemeridade, num ciclo constante do existir, na obra são produzidos os objetos de uso cotidiano, que constituem o que Hannah Arendt define como “mundo”, em oposição à natureza, ligada ao trabalho. A durabilidade do objeto não é medida pela eternidade, considerando o aspecto entrópico de tudo o que existe, mas pela perenidade em oposição àquilo que é destruído assim que é consumido. Portanto, uma ferramenta pode ser usada diversas vezes, ainda que se desgaste e venha a ser inutilizada no futuro, mas uma fruta pode ser consumida apenas uma vez.




    Conclui-se a partir daí que o produto da obra possui uma “independência objetiva própria, por mais modesta que seja” (ARENDT, 2005, p. 183), permanecendo no mundo, sejam usados ou não, até que sejam destruídos. E essa independência surge da durabilidade desses bens, tornando-os autônomos de quem os produz ou utiliza. Sua função é dar estabilidade à existência humana pela permanência, e seu caráter objetivo serve de ponto de referência à mutável condição humana, permitindo às pessoas que recobrem sua identidade em virtude dessa relação perene com o fruto da obra. Os edifícios e os móveis de ontem são os de amanhã, e esse norte mais ou menos fixo estabiliza a existência humana e torna-a possível de ser compartilhada em um ambiente artificial, pois “ante a subjetividade dos homens encontra-se a objetividade do artifício feito pelo homem, não a indiferença da natureza” (ARENDT, 2005, p. 183), tal qual veremos no capítulo seguinte ao tratarmos de mundo comum.




    O processo de fabricação, todavia, é um processo que detém o elemento da violência, seja quando o indivíduo cessa um processo vital, como de uma árvore, seja quando arranca da terra minérios e minerais, de modo que a humanidade se torna ao mesmo tempo destruidora e senhora da natureza quando no papel de homo faber (ARENDT, 2005, p. 183). E se no trabalho o próprio trabalho e o consumo são dois estágios de um só processo, na obra a fabricação e o uso são processos distintos: a produção se conclui com o término do objeto, e a utilização se dá em um momento posterior. A repetição, se ocorre, é feita unicamente no intuito de produzir mais peças para o mercado, ou por qualquer outra razão externa, diferentemente do trabalho, no qual ela é mandatória, ínsita e incessante.




    A fabricação insere na existência bens que não são considerados fins em si mesmos quando destinados a um uso, condenados, portanto, a uma cadeia de meios e fins sucessivos na filosofia utilitarista própria do homo faber. Como leciona Arendt:




    Em outras palavras, em um mundo estritamente utilitário, todos os fins são constrangidos a ser de curta duração; são transformados em meios para alcançar outros fins. Uma vez que o fim é atingido, deixa de ser um fim, torna-se um objeto entre objetos que a qualquer momento podem ser transformados em meios para alcançar outros fins. A perplexidade do utilitarismo, que é a filosofia do homo faber, por assim dizer, é que ele fica aprisionado na cadeia sem fim dos meios e dos fins sem jamais chegar a algum princípio que pudesse justificar a categoria, isto é, a própria utilidade. (ARENDT, 2005, p. 187/188)




    A relevância da obra é a geração de um mundo criado por humanos, logo, mortais, e habitado por eles e “cuja estabilidade suportará e sobreviverá ao movimento de permanente mudança de suas vidas e feitos apenas na medida em que transcenda tanto a pura funcionalidade dos bens de consumo como a mera utilidade dos objetos de uso” (ARENDT, 2005, p. 190). É a existência desse mundo perene e compartilhado que permite a interação entre as pessoas e a existência da vida política.




    Abordados os aspectos do trabalho e da obra, resta o da ação, aquele que ocorre entre as pessoas e se manifesta pela palavra e pelo agir. Isso porque, “com a palavra e o ato nós nos inserimos no mundo humano, e esta inserção é como um segundo nascimento, no qual confirmamos e assumimos o fato bruto de nosso aparecimento físico original” (ARENDT, 2005, p. 190).




    O trabalho não tem começo, nem fim, e seu produto é destruído assim que consumido; a obra tem bem delimitados seu início e seu fim, que se encerra com a conclusão do objeto, item que também pode ser desfeito, destruído. A ação, contudo, tem início, mas em razão de sua imprevisibilidade não é possível divisar seu fim, assim como seu “produto” não pode ser obliterado em virtude de sua irreversibilidade11.




    Curial destacar que, quanto à independência, ela só existe na obra, quando o homem está livre para construir e destruir o produto de seu empenho. No trabalho ele está submetido às necessidades na vida, e na ação não há soberania pela interdependência das outras pessoas, que também agem. A solidão12 é própria da obra da mesma forma que a ação só existe quando existem os outros.




    Na visão de Hannah Arendt, apenas o homem é capaz de expressar a alteridade e a individualidade, conhecendo a si e reconhecendo aos outros. É no humano que “(…) a alteridade e a distinção convertem-se em unicidade, e o que o homem insere com a palavra e o ato no grupo de sua própria espécie, é a unicidade” (2005, p. 190).




    A ação não é imposta pela necessidade, como no caso do trabalho, nem pelas carências humanas, tal qual na obra. Seu potencial existe desde o nascimento neste mundo que compartilhamos com outros e quando damos início a algo novo. E, embora a pluralidade condicione todas as atividades humanas, é a ação que demanda o outro, o existir e o relacionar-se em um mundo que preexiste ao seu ingresso e se perpetuará após sua partida.




    No âmbito da ação a comunicação verbal é essencial. Embora se possa reconhecer a relevância dos aspectos não verbais da comunicação, eles são satelitários à fala. A ação do ponto de vista arendtiano demanda o verbo a ponto de se cogitar que um “ato mudo” é irrelevante. Precisa a pessoa dizer o que fez, o que faz e o que fará. A título de curiosidade, porque a violência também exerce um papel importante no pensamento arendtiano, na peça Prometeu Acorrentado, de Ésquilo, o Poder fala, mas a Violência é uma personagem muda (ÉSQUILO, 2005, p. 4). Arendt, a respeito do tema, transcreve Dante:




    É exatamente como Dante disse certa vez — e de modo mais sucinto do que eu seria capaz (De Monarchia, I, 13) —: “Pois em toda ação, o que é visado primeiramente pelo agente…é a revelação de sua própria imagem. Daí resulta que todo agente, na medida em que atua, tem prazer em fazê-lo; como tudo que é deseja sua própria existência e como na ação a existência do agente é de algum modo intensificada, o prazer se segue necessariamente…Assim, nada age, a menos que ao agir torne patente seu si-mesmo latente”. (ARENDT, 2005, p. 191).




    A ação e a fala marcam a história, porque a compõem, e são as ações e o diálogo entre os que existem e os que se foram que tecem essa teia de relações humanas e formam as comunidades. Embora se possa falar em natalidade como um ineditismo que inaugura algo novo no mundo sempre que ocorre, não há uma ação primeira, já que todo agir se dá em um cenário que preexistia ao indivíduo, com outras ações já em andamento ou como consequência dessas causas. O que ocorre é uma sobreposição entre atos e falas. É nesse mundo que as histórias contarão sobre seus protagonistas mais do que o produto de uma obra falará do seu construtor.




    Como já entrevisto, a ação não é fabricada, nem fruto do mecanismo biológico humano, ela surge em um cenário artificial, numa comunidade política, subsistindo entre e para humanos, tendo por atributos a imprevisibilidade, a ilimitabilidade e a irreversibilidade. Cada ação engendra um sem-número de outras ações, sem olvidar que fora anteriormente esse ato fruto de ações precedentes, de forma que é impossível mensurar as consequências de uma ação e por quanto tempo há de durar e o que há de influenciar.




    A soma das ações de resultados imprevisíveis urdidas em conjunto engendra a tapeçaria da história. Assim, conquanto o estudo da história mostre um cenário estanque, a verdade é que vivemos em meio à história que acontece.




    Apenas a onisciência, que se atribui à divindade, garantiria o conhecimento do que foi, é e será. O mito e a mística acumulam histórias e conceitos sobre a sapiência dos deuses e a predestinação, como é o caso do termo árabe maktub, de significado “estava escrito”, cuja expressão remete à predestinação de todos os atos que estão escritos no livro do destino do que sabe Deus, mas não o homem. Mas mesmo na religião essa onisciência em nada socorre a fragilidade humana, pois nenhuma pessoa é capaz de mensurar as consequências das ações, suas ou de outros, e ninguém é capaz de desfazer aquilo que foi feito.




    Se a ação é imprevisível, ilimitada e irreversível, seria insuportável a convivência humana com aquilo que já foi feito e suas consequências, com a insegurança e a desconfiança. É por isso que Arendt identifica alguns remédios que mitigariam os efeitos nocentes desses atributos. Para o que é irreversível há o perdão. Para o imprevisível, a capacidade de fazer e cumprir promessas. Com o perdão libertamos o passado, que não pode ser desfeito, e com as promessas garantimos o futuro e a confiança necessária para a convivência humana (ARENDT, 2005, p. 193)13.




    A ação é a parte da vita activa que demanda a interação humana, a que inicia algo novo e está intimamente ligada com a natalidade. Como diz Hannah Arendt, “a ação, com todas as suas incertezas, é como um lembrete sempre presente de que os homens, embora tenham de morrer, não nasceram para morrer, mas para iniciar algo novo” (2005, p. 194).




    Compreender a interação entre essas categorias da vita activa é o que permite descortinar a compreensão entre a vida privada e a vida pública, e, consequentemente, às felicidades pública e privada.




    1.2. OS DOMÍNIOS PÚBLICO E PRIVADO: A RELEVÂNCIA DO MUNDO COMUM E DA PLURALIDADE




    Como leciona Arendt, a vita activa relaciona-se com o mundo humano ou daquilo que é feito pela humanidade, de forma que “as coisas e os homens constituem o ambiente de cada uma das atividades humanas, que não teriam sentido sem tal localização” (2019, p. 27). Desse modo, mesmo que o homo faber esteja isolado em sua atividade de trabalho, ainda assim realiza sua tarefa para o homem. Com a ação, contudo, é diferente: ela depende inteiramente da presença do outro, é a função humana por excelência que se realiza entre os homens, é esse estar junto de que fala a filósofa. Feita a breve análise sobre a condição humana no capítulo precedente, é preciso agora entender como se dá a dinâmica nos espaços público e privado, a criação do mundo comum e como isso se torna a base da felicidade pública.




    Segundo menciona Arendt, o pensamento grego colocava em polos distintos a associação política e a natural (centrada no lar), tendo o cidadão agora duas vidas: a do lar, privada, e a pública, o bios politikos (2019, p. 29). No aspecto privado o pater familias, o dominus, o senhor da casa tinha sobre sua família e escravos maior poder que o tirano sobre a população, tamanha a ausência de liberdade nesse espaço (ARENDT, 2019, p. 33). Assim, a distinção entre o público e o privado no pensamento antigo encontra-se, para a autora, na distinção entre a esfera da pólis e a do lar, e, da mesma forma, entre as atividades de um mundo comum e as da manutenção da vida, a esfera do trabalho (ARENDT, 2019, p. 35). Na pólis vigia a igualdade, no lar, a mais profunda desigualdade (ARENDT, 2019, p. 39), pois “ser livre significava ser isento da desigualdade presente no ato de governar e mover-se em uma esfera na qual não existiam governar nem ser governado” (ARENDT, 2019, p. 40).




    Se na privacidade do lar dominava a necessidade, essa satisfação das urgências biológicas representada pelo trabalho, no espaço da pólis dominava a liberdade, liberdade essa que só poderia ser gozada por aquele que ultrapassara e vencera as aludidas demandas da vida íntima, ou seja, obtivera a segurança da satisfação dos imperativos biológicos (ARENDT, 2019, p. 37). Isso porque, segundo Arendt, para os filósofos gregos antigos a liberdade é um fenômeno exclusivo da esfera política, enquanto a necessidade é pré-política (2019, p. 38), e, como veremos, Arendt também diferencia o político do social, colocando nesse último a necessidade e entendendo que não pode haver a invasão do segundo na esfera do primeiro, e vice-versa.




    Especificamente sobre o social, para Arendt ele possui um sentido de condição humana fundamental, ou seja, os homens precisam viver em companhia de outros homens, de forma que “a companhia natural, meramente social, da espécie humana era vista como uma limitação imposta a nós pelas necessidades da vida biológica, que são as mesmas para o animal humano e para outras formas de vida animal” (2019, p. 29). Já a capacidade humana de organização política, isto é, a esfera política, segundo o pensamento grego, “não apenas é diferente dessa associação natural cujo centro é o lar (oikia) e a família, mas encontra-se em oposição direta a ela” (ARENDT, 2019, p. 29). Desse modo, como assevera Cacilda Silva, “ser social não implica em ser político, pois, não requer um mundo comum, como construção humana, que via interesses também comuns” (2011, p. 57).




    Essa recorrência à experiência da Grécia Antiga14, esse retorno à pólis feito por Arendt em mais de uma oportunidade, e não apenas na questão do público e do privado, rendeu-lhe por parcela da crítica a pecha de nostálgica e utópica em matéria política, supostamente defensora de teses insustentáveis. Tais críticas, no entender de Vera da Silva Telles, são incompatíveis com a compreensão do contexto da obra da autora. Para Telles, citando Claude Lefort, grande parte da obra de Arendt relaciona-se com o fenômeno totalitário, de modo que sua constante referência à pólis grega “teria que ser vista não como a nostalgia de um modelo de vida em sociedade que o mundo moderno eliminou, mas como referência a partir da qual a sua concepção de política se determina” em polo oposto ao do totalitarismo (TELLES, 1990, p. 27).




    Para a Arendt, o mundo moderno já não traça mais com tamanha nitidez a diferença entre os espaços público e privado. Enquanto menciona que na “raiz da consciência política grega” as atividades ínsitas à esfera da necessidade não tinham espaço no domínio público, realça como a modernidade foi amalgamando ambas as esferas. A política deixa de ser uma esfera por si só e se torna uma função da sociedade, com a ação voltada para um aspecto mais utilitário do interesse social. Aquilo que antes era do domínio do lar, as questões domésticas da necessidade, invadiram a esfera pública e ambos os interesses se interpenetram e disputam a prevalência diuturnamente (ARENDT, 2019, p. 40/41), a modernidade, portanto, traria a dissolução do espaço público e a invasão do mundo privado.




    E é nessa linha que em sua obra A Condição Humana, Arendt menciona como a ascensão da privacidade do lar na esfera pública trouxe os problemas que eram atinentes à necessidade para o espaço da política a tal ponto que tornou irreconhecível a diferença entre essas esferas. Diferentemente de hoje em dia, em que a privacidade é vista como oposto da esfera social, como intimidade, e não da esfera política, para os gregos antigos aquele que vivia na privatividade existia fora do mundo comum, “significava literalmente um estado de encontrar-se privado de alguma coisa”, pois quem não era admitido a adentrar no domínio público “não era inteiramente humano” (ARENDT, 2019, p. 47).




    Narra a autora como com o passar da história a opinião e o interesse que eram exclusivos do chefe do lar foram se diluindo com a desintegração da família e a sua absorção por grupos sociais. Contudo, diante dessa absorção e da invasão da esfera privada no mundo público, a sociedade também passou a excluir a possibilidade da ação, emulando o que ocorria no lar (ARENDT, 2019, p. 49/50). A ação continuou a ser privilégio de poucos e os demais, a grande maioria, passaram a ter de exercer seus papéis e a viver na esfera privada, buscando nela sua felicidade. Isso, para a filósofa, é muito diferente do que ocorreria nas cidades-Estado gregas, onde a noção da igualdade não era essa do social dominar o público, mas de estar entre os seus pares na pólis com o dever de se distinguir deles, ou seja, “de demonstrar, por meio de feitos ou façanhas singulares, que era o melhor de todos” (ARENDT, 2019, p. 50/51), de modo que o domínio público era o domínio da individualidade, “era o único lugar em que os homens podiam mostrar quem realmente eram e o quanto eram insubstituíveis” (ARENDT, 2019, p. 51).




    A título de comentário, destaque-se que a igualdade no pensamento arendtiano não equivale à homogeneidade da massa, caracterizada por “pessoas que, simplesmente devido ao seu número, ou à sua indiferença, ou a uma mistura de ambos, não se podem integrar numa organização baseada no interesse comum, seja partido político, organização profissional ou sindicato de trabalhadores” (ARENDT, 2013, p. 439). São, como adverte Arendt, pessoas neutras e politicamente indiferentes. Segundo Daniela Diehl, a neutralidade e a indiferença desses indivíduos atomizados ocorrem porque a necessidade afasta-os da política e os impulsiona a um pertencimento uniforme a certos grupos, a quem agrada o homogêneo e desagrada o singular (DIEHL, 2017, p. 289). Ainda conforme Daniela Diehl ao analisar Arendt, “é na participação política, na ação e no discurso, que sujeitos diferentes entre si são igualados, pois partilham de um espaço e um modo de agir comum” (2017, p. 290). A igualdade, assim, é a singularidade em meio à pluralidade sem hierarquia ou castas, num espaço público que existe no mundo comum, e do qual se participa pela ação.




    A palavra “público”, conforme Arendt, traz em si dois fenômenos correlatos. O primeiro deles, de que o que é público pode ser visto e ouvido por qualquer um, e essa aparência constitui a realidade, pois “a presença de outros que veem o que vemos e ouvem o que ouvimos garante-nos a realidade do mundo e de nós mesmos” (2019, p. 62). A filósofa distingue o interesse público do interesse privado ao colocar este último na esfera do irrelevante, não como algo sem importância, mas como algo que interessa somente aos que dele participam, e não ao público, como é o caso do amor. Alguns elementos do privado trazem em si um encanto que pode ser tão extraordinário a ponto de influenciar toda uma população a adotá-lo, mas adverte Arendt que “esse alargamento do privado (...) não o torna público, não constitui um domínio público, mas, pelo contrário, significa apenas que o domínio público foi quase completamente minguado, de modo que, por toda parte, a grandeza cedeu lugar ao encanto” (2019, p. 64)
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